
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1992138 - PB (2022/0079117-7)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA - PB013528
AGRAVADO : THIAGO PESSOA CAMELO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO DAS DESPESAS COM 
O TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM 
LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 
190/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Execução Forçada promovida pelo Estado da 
Paraíba, objetivando o pagamento de multa aplicada pelo Tribunal de Contas estadual. 
O Juízo de 1º Grau julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, em razão de o 
autor, embora devidamente intimado, não ter efetuado o recolhimento das diligências 
do Oficial de Justiça.
III. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem manteve a sentença, 
consignando que, "com o advento de recente legislação estadual, notadamente a Lei n° 
11.838, de 11 de março de 2021, em que a Assembleia Legislativa estadual, por 
iniciativa de projeto de lei deste Tribunal de Justiça, elaborou norma legal, instituindo o 
Fundo Especial de custeio das despesas com diligências dos Oficiais de Justiça, no 
sentido da obrigatoriedade da entidade fazendária recolher as referidas diligências 
antecipadamente". Acrescentou, ainda, que "o Regime de Custas e Emolumentos do 
Estado da Paraíba (Lei n° 5.672/92), art. 29, não isenta a entidade fazendária do 
pagamento das despesas processuais. Da mesma forma, o art. 10, da Lei estadual n° 
11.838/2021, estabelece o pagamento antecipado de tais despesas".
IV. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 
fundamento na interpretação da legislação local. Logo, a revisão do aresto, na via 
eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF.
V. Ademais, o acórdão do Tribunal de origem encontra-se em conformidade com o 
entendimento sumulado desta Corte, no sentido de que, "na Execução Fiscal, 
processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o 
numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos Oficiais de Justiça" 
(Súmula 190/STJ). No mesmo sentido, em casos análogos: STJ, AgInt no REsp 
1.991.559/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/06/2022; 
AgInt no REsp 1.962.134/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 28/03/2022; AgInt no REsp 1.748.239/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2018.
VI. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.992.138 - PB (2022/0079117-7)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA, em 24/08/2022, contra decisão de minha lavra, 

publicada em 01/06/2022, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto por ESTADO DA PARAÍBA, 

contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, 

assim ementado:

'REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO. 

DECISÃO QUE DETERMINOU O DEPÓSITO PRÉVIO DAS 

DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA. FAZENDA PÚBLICA. 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL QUE INSTITUIU O FUNDO ESPECIAL 

DE CUSTEIO DAS DESPESAS COM DILIGÊNCIAS DOS 

OFICIAIS DE JUSTIÇA. LEI Nº 11.838/2021. NOVO 

ENTENDIMENTO. VALOR NECESSÁRIO PARA O 

CUMPRIMENTO DAS DILIGÊNCIAS FORMULADAS PELA 

FAZENDA PÚBLICA, MINISTÉRIO PÚBLICO, DEFENSORIA 

PÚBLICA E PELOS BENEFICIÁRIOS DA ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA. ESTABELECE O CUSTEIO COMO 

VERBA INDENIZATÓRIA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 5º E 6° DA 

NORMA ESTADUAL SUPRA. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 

RESP 1.144.687/RJ JULGADO EM SEDE DE RECURSO 

REPETITIVO. TEMA 396. ANTECIPAÇÃO DAS DESPESAS 

REFERENTES ÀS DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA. 

SÚMULA 190 DO STJ. DESPROVIMENTO DA REMESSA OFICIAL 

E DO APELO' (fl. 48e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte recorrente aponta violação aos arts. 91 do 

CPC/2015, 37, 39 da Lei 6.830/80, sustentando que 'no Acórdão recorrido 

restou entendido pelo Tribunal Local que antes do cumprimento do 

mandado pelo oficial de justiça, deve o Estado da Paraíba pagar pela 

diligência, conforme REsp nº 1.144.687/RS e Súmula 190 do STJ. Então, 

quando do julgamento, repita-se, não se levou em consideração o que 

determinam o art. 91 do CPC/15 nem os arts. 37 e 39 da Lei nº 6.830/80.' 

(fl. 68e).

Aponta que 'as despesas decorrentes das diligências dos Oficiais de Justiça 

em sede das demandas promovidas pela Fazenda Pública Estadual, 

abrangidas que estão na noção ampla de despesas processuais, devem, em 

regra, ser custeadas pelo Poder Público' (fl. 71e).

Por fim, requer 'o conhecimento e provimento deste recurso, pela alínea 'a', 
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Superior Tribunal de Justiça

inc. III, do art. 105, da CF/88, para que seja anulado o decisum em comento, 

tendo em vista a afronta ao art. 91do CPC/15, bem como o art. 39 da Lei nº 

6.830/80, não sendo caso de aplicação da súmula nº 190 e nem do Recurso 

Repetitivo nº1144687/RS,deste STJ, vez quese trata de execução estadual 

no âmbito da justiça estadual equeos oficiais de justiça já recebem verba 

indenizatória de transporte, devendo a execução prosseguir com 

cumprimento das diligências pelos oficiais, independente de novo 

pagamento pelo recorrente.' (fl. 78e).

Contrarrazões ausentes (fl. 79e).

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 84/85e).

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, destaca-se que, não obstante a apontada violação à 

dispositivos de lei federal, a controvérsia foi dirimida a partir da 

análise da Lei Estadual 11.838/2021 – diploma normativo que não se 

insere no conceito de lei federal –, fugindo, assim, da hipótese 

constitucional de cabimento deste recurso, nos termos da Súmula 

280/STF.

No mais, ao analisar a controvérsia, o Tribunal de origem consignou o 

seguinte:

'O cerne da questão versa sobre a existência ou não da obrigação 

legal da parte apelante em recolher previamente as diligências do 

Oficial de Justiça, para fins de processamento da execução forçada.

(...)

Seguindo a mesma linha de raciocínio, muito embora a Fazenda 

Pública goze de privilégios, como a isenção do pagamento de 

custas/emolumentos e a postergação do custeio das despesas 

processuais, isto não a exonera de antecipar as despesas processuais 

que tiverem de ser assumidas por terceiros, como ocorre, por 

exemplo, com as despesas referentes às diligências dos oficiais de 

justiça.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.144.687/RS 

(Tema 396), cuja Relatoria coube ao Ministro Luiz Fux, submetido à 

sistemática dos recursos repetitivos (j. em12.05.2010), firmou 

entendimento no sentido que 'a isenção do pagamento de custas e 

emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais 

(artigos 39, da Lei 6.830/90, e 27, do CPC), privilégios de que goza a 

Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das 

despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, 

ainda que para cumprimento de diligências em execução fiscal 

ajuizada perante a Justiça Federal'.

(...)

Assim, afigura-se desarrazoada a imposição aos oficiais de justiça da 

obrigação de arcar com as despesas necessárias ao cumprimento de 

seu múnus' (fls. 49/52e).
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Superior Tribunal de Justiça

Sendo assim, verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com 

a jurisprudência desta Corte, não havendo falar, portanto, em reforma do 

decisum.

Com efeito, 'a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 

1.144.687/RS, realizado nos termos do art. 543-C do CPC e sob a 

relatoria do Ministro Luiz Fux, sedimentou o entendimento de que, 

'ainda que a execução fiscal tenha sido ajuizada na Justiça Federal (o 

que afasta a incidência da norma inserta no artigo 1º, § 1º, da Lei 

9.289/96), cabe à Fazenda Pública Federal adiantar as despesas com o 

transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça 

necessárias ao cumprimento da carta precatória de penhora e 

avaliação de bens (processada na Justiça Estadual), por força da 

princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio' 

(STJ, AgRg no REsp 1.126.793/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2010).

No mesmo sentido:

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 

DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. 

CUMPRIMENTO DE CARTA PRECATÓRIA. CUSTAS COM 

OFICIAL DE JUSTIÇA. ADIANTAMENTO PELA UNIÃO. 

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. O acórdão recorrido consignou: 'O artigo 264 do Código de 

Processo Civil elenca três meios de expedição das cartas de ordem e 

precatória, quais sejam: (1) por meio eletrônico; (2) por telefone;

(3) por telegrama. O diploma processual em comento ressalta, ainda, 

em seu artigo 263, o meio preferencial para a realização de tal 

expedição, in verbis: (...) Neste contexto cumpre destacar o disposto 

no artigo 266 do mesmo Código de Processo Civil: (...) Nota-se, 

assim, que nas hipóteses de carta precatória expedida por telegrama 

ou por meio eletrônico - sendo este último o meio preferencial para a 

expedição das cartas - o depósito dos valores correspondentes às 

despesas deverá ser feito junto ao juízo deprecante. Disto se extrai 

que, em se tratando de expedição de carta precatória, a regra a ser 

observada é a antecipação das custas junto à secretaria do tribunal ou 

do cartório do juízo deprecante. Com efeito, sedimenta-se no âmbito 

desta Segunda Turma entendimento no sentido de que, em hipóteses 

como a dos autos, a União deverá antecipar as despesas decorrentes 

do ato mediante depósito na Secretaria do juízo deprecante' (fl. 353, 

e-STJ).

3. A questão discutida nos autos foi submetida à Primeira Seção do 

STJ, nos termos do art. 543-C do CPC/73 - Recurso Especial 

11.114.687/SP - sistemática dos recursos representativos da 
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Superior Tribunal de Justiça

controvérsia, ocasião em que se firmou o entendimento de que 'a 

isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do 

custeio das despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, 

do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pública, não dispensam o 

pagamento antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de 

justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de diligências 

em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal'.

4. A orientação do Tribunal a quo encontra-se em sintonia com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada em Recurso 

Representativo da Controvérsia, pelo que deve ser mantida.

5. Recurso Especial não provido' (STJ, REsp 1.737.360/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

23/11/2018).

'PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA PELA 

UNIÃO NA JUSTIÇA ESTADUAL. PAGAMENTO DE CUSTAS 

EFETIVAMENTE ESTATAIS. ISENÇÃO. PRECEDENTES 

SUBMETIDOS AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC.

1. Quanto às custas efetivamente estatais, goza a Fazenda Pública 

Federal de isenção, devendo apenas, quando vencida, ressarcir as 

despesas que tiverem sido antecipadas pelo particular.

2. Ainda que se trate de execução fiscal promovida pela União perante 

a Justiça Estadual, subsiste a isenção referente às custas processuais 

e emolumentos.

3. A isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação 

do custeio das despesas processuais (artigos 39 da Lei 6.830/80 e 27 

do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pública, não dispensam o 

pagamento antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de 

justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de diligências 

em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal.

4. Matérias julgadas sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 

STJ n.º 08/2008.

5. Recurso especial provido' (STJ, REsp 1.267.201/PR, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/11/2011).

'PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL EM TRÂMITE NA 

JUSTIÇA ESTADUAL. FAZENDA NACIONAL. CONDENAÇÃO EM 

CUSTAS. RESP 1144687/RS. REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA.

(...) 

2. No recurso especial representativo de controvérsia n. 1144687/RS, 

restou pacificado o entendimento de que, 'ainda que a execução fiscal 

tenha sido ajuizada na Justiça Federal (o que afasta a incidência da 

norma inserta no artigo 1º, § 1º, da Lei 9.289/96), cabe à Fazenda 

Pública Federal adiantar as despesas com o 

transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça necessárias 
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Superior Tribunal de Justiça

ao cumprimento da carta precatória de penhora e avaliação de bens 

(processada na Justiça Estadual)'.

3. No entanto, quanto às custas efetivamente estatais, goza a 

Fazenda Pública Federal de isenção, ainda que a execução fiscal 

tenha sido promovida perante a Justiça Estadual, devendo, apenas 

quando vencida, ressarcir as despesas que tiverem sido antecipadas 

pelo particular.

4. Precedentes: REsp 1205580/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, DJe 10.12.2010; e REsp 1180437/RS, Rel. Min. Eliana 

Calmon, Segunda Turma, DJe 26.3.2010.

5. Recurso especial parcialmente conhecido, e, neste ponto, 

parcialmente provido' (STJ, REsp 1.264.787/PR, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

08/09/2011).

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço 

parcialmente do Recurso Especial, e, nessa extensão, nego-lhe provimento.

Não obstante o disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ('Somente nos recursos interpostos contra decisão 

publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de 

honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC'), 

deixo de majorar os honorários advocatícios, tendo em vista que, na origem, 

não houve prévia fixação de honorários sucumbenciais" (fls. 92/96e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"O acórdão recorrido, ao confirmar a necessidade de recolhimento prévio 

das diligencias pela Fazenda Pública, viola diretamente o disposto no art. 

91, do Código de Processo Civil e art. 39 da Lei de Execuções Fiscais, além 

de divergir da jurisprudência deste E. STJ.

Veja-se que a lei estadual 11.838/21 foi citada pelo acórdão estadual 

apenas como fundamentação suplementar e não como tese principal para 

solução do conflito. A análise dessa legislação não é fundamental para o 

exame da causa e não é apontada como violada no recurso especial, que 

cita lei estadual apenas como argumentação adjacente para fortalecer a 

tese do recorrente, sem que seja necessária sua análise ou interpretação.

Tanto é que o tema em debate já foi diversas vezes julgado por esse STJ, 

em sentido favorável à pretensão do recorrente, o que demonstra a 

natureza federal da questão em análise.

Na verdade, acórdão recorrido, viola diretamente a legislação federal, 

sendo, pois inaplicável a súmula 280/STF.

Ademais, a jurisprudência deste STJ acolheu o entendimento de não é 

devido o pagamento de diligências ou custas, uma vez que delas estão 

isentas a Fazenda Pública, na forma do precedente proferido no julgamento 

do repetitivo seguinte: REsp 1.107.543/SP - Tema Repetitivo 202 – 'A 

Fazenda Nacional é isenta do pagamento de custas, cabendo-lhe, se 
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Superior Tribunal de Justiça

vencida, reembolsar as despesas que a outra parte litigante houver 

antecipado no transcorrer do processo'.

A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça ao julgar o Tema 

1.054/STJ, de relatoria do Min. Sérgio Kukina, definiu que a Fazenda 

Pública exequente, no âmbito das execuções fiscais, está dispensada de 

adiantar as custas referentes à citação, devendo recolher o respectivo valor 

somente ao final da lide (REsp 1.858.965/SP). Esse entendimento tem sido 

aplicado em diversos processos do Estado da Paraíba, com tema idêntico 

ao aqui tratado, senão vejamos:

(...)

Verifica-se, portanto, que o acórdão recorrido não está em sintonia com a 

jurisprudência deste E. STJ" (fls. 101/111e).

Por fim, "requer o agravante a reconsideração da decisão agravada para que 

seja provido o recurso especial. Caso assim não entenda V. Exa., requer o regular 

processamento do presente agravo e encaminhamento para Turma competente, para que 

seja, ao final, reformada a r. decisão agravada com o fim de se conhecer e dar provimento 

a todos os pedidos do recurso especial" (fl. 112e).

Conforme certificado a fl. 114e, "não foi disponibilizada Vista ao Agravado 

para Impugnação, em razão de a parte agravada não ter representação nos presentes 

autos".

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça
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ADVOGADO : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA - PB013528 
AGRAVADO : THIAGO PESSOA CAMELO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO DAS DESPESAS COM 

O TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM 

LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 

190/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação de Execução Forçada promovida pelo Estado da Paraíba, 

objetivando o pagamento de multa aplicada pelo Tribunal de Contas estadual. O Juízo de 

1º Grau julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, em razão de o autor, embora 

devidamente intimado, não ter efetuado o recolhimento das diligências do Oficial de 

Justiça.

III. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem manteve a sentença, 

consignando que, "com o advento de recente legislação estadual, notadamente a Lei n° 

11.838, de 11 de março de 2021, em que a Assembleia Legislativa estadual, por iniciativa 

de projeto de lei deste Tribunal de Justiça, elaborou norma legal, instituindo o Fundo 

Especial de custeio das despesas com diligências dos Oficiais de Justiça, no sentido da 

obrigatoriedade da entidade fazendária recolher as referidas diligências 

antecipadamente". Acrescentou, ainda, que "o Regime de Custas e Emolumentos do 

Estado da Paraíba (Lei n° 5.672/92), art. 29, não isenta a entidade fazendária do 

pagamento das despesas processuais. Da mesma forma, o art. 10, da Lei estadual n° 

11.838/2021, estabelece o pagamento antecipado de tais despesas".

IV. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 

fundamento na interpretação da legislação local. Logo, a revisão do aresto, na via eleita, 

encontra óbice na Súmula 280 do STF. 

V. Ademais, o acórdão do Tribunal de origem encontra-se em conformidade com o 

entendimento sumulado desta Corte, no sentido de que, "na Execução Fiscal, processada 

perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário destinado 

ao custeio das despesas com o transporte dos Oficiais de Justiça" (Súmula 190/STJ). No 

mesmo sentido, em casos análogos: STJ, AgInt no REsp 1.991.559/PB, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/06/2022; AgInt no REsp 1.962.134/PR, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/03/2022; AgInt no 
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Superior Tribunal de Justiça

REsp 1.748.239/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 14/12/2018.

VI. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

 
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Ação de Execução Forçada promovida pelo Estado 

da Paraíba, objetivando o pagamento de multa aplicada pelo Tribunal de Contas estadual.

O Juízo de 1º Grau julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, em 

razão de o autor, embora devidamente intimado, não ter efetuado o recolhimento das 

diligências do Oficial de Justiça.

O Tribunal de origem manteve a sentença, nos seguintes termos:

"Ao compulsar os autos, verificada a presença dos pressupostos exigidos 

para a admissibilidade recursal, conheço do presente recurso.

O cerne da questão versa sobre a existência ou não da obrigação legal da 

parte apelante em recolher previamente as diligências do Oficial de Justiça, 

para fins de processamento da execução forçada.

Com o advento de recente legislação estadual, notadamente a Lei n° 

11.838, de 11 de março de 2021, em que a Assembleia Legislativa 

estadual, por iniciativa de projeto de lei deste Tribunal de Justiça, 

elaborou norma legal, instituindo o Fundo Especial de custeio das 

despesas com diligências dos Oficiais de Justiça, no sentido da 

obrigatoriedade da entidade fazendária recolher as referidas 

diligências antecipadamente.

Ora, a partir do momento que é criado pelo Poder Legiferante estadual, 

preceito legislativo determinando a instituição de um fundo especial, com o 

intuito de subsidiar de forma antecipada o custo com as diligências dos 

meirinhos, torna-se despiciendo adotar posicionamento divergente.

Impende registrar que tal antecipação de diligências tem caráter 

indenizatório e abrange os mandados expedidos em processos da Fazenda 

Pública, Defensoria Pública, Ministério Público e aqueles sob o pálio da 

justiça gratuita, conforme prelecionam os arts. 5° e 6° da Lei n° 11.838/2021 

supramencionada, in verbis: 

Art. 5º Os recursos do Fundo têm por finalidade exclusiva o 

pagamento antecipado das despesas com diligências dos Oficiais de 

Justiça, sob a denominação de 'antecipação de diligências', paga de 

acordo com a quantidade de mandados expedidos, qualquer que seja 

a sua natureza, abrangendo, inclusive, os mandados expedidos em 

processos da Fazenda Pública, Defensoria Pública, Ministério Público 

e aqueles que tramitem sob os auspícios da justiça gratuita.

Art. 6º Os valores pagos aos Oficiais de Justiça mediante utilização de 
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Superior Tribunal de Justiça

recursos oriundos do Fundo de que trata esta Lei terão caráter 

indenizatório e, em nenhuma hipótese, serão incorporados aos 

proventos de aposentadoria.

Seguindo a mesma linha de raciocínio, muito embora a Fazenda Pública 

goze de privilégios, como a isenção do pagamento de custas/emolumentos e 

a postergação do custeio das despesas processuais, isto não a exonera de 

antecipar as despesas processuais que tiverem de ser assumidas por 

terceiros, como ocorre, por exemplo, com as despesas referentes às 

diligências dos oficiais de justiça.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.144.687/RS 

(Tema 396), cuja Relatoria coube ao Ministro Luiz Fux, submetido à 

sistemática dos recursos repetitivos (j. em 12.05.2010), firmou 

entendimento no sentido que 'a isenção do pagamento de custas e 

emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais 

(artigos 39, da Lei 6.830/90, e 27, do CPC), privilégios de que goza a 

Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das 

despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, 

ainda que para cumprimento de diligências em execução fiscal 

ajuizada perante a Justiça Federal'.

(...)

Nesse sentido, dispõe a súmula n° 190 do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, que tem a seguinte redação:

Súmula 190 do STJ. Na Execução Fiscal, processada perante a 

Justiça Estadual, cumpre a Fazenda Pública antecipar o numerário 

destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de 

justiça.

Ressalte-se que o Regime de Custas e Emolumentos do Estado da 

Paraíba (Lei n° 5.672/92), art. 29, não isenta a entidade fazendária do 

pagamento das despesas processuais.

Da mesma forma, o art. 10, da Lei estadual n° 11.838/2021, estabelece 

o pagamento antecipado de tais despesas, do seguinte modo:

Art. 10. O art. 12 da Lei Estadual nº 5.672, de 17 de novembro de 

1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 12. O cumprimento de diligências externas a cargo dos 

Oficiais de Justiça do Estado da Paraíba será precedido do 

pagamento, pela parte interessada, dos seguintes valores:

I - R$ 18,00 (dezoito reais) por mandado expedido, nas 

distâncias de até 10 (dez) quilômetros;

II - R$ 22,00 (vinte e dois reais) por mandado expedido, nas 

distâncias maiores que 10 (dez) quilômetros até 20 (vinte) 

quilômetros;
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Superior Tribunal de Justiça

III - R$ 26,00 (vinte e seis reais) por mandado expedido, nas 

distâncias maiores que 20 (vinte) quilômetros até 30 (trinta) 

quilômetros;

IV - R$ 32,00 (trinta e dois reais) por mandado expedido, nas 

distâncias maiores que 30 (trinta) quilômetros até 40 (quarenta) 

quilômetros;

V - R$ 38,00 (trinta e oito reais) por mandado expedido, nas 

distâncias maiores que 40 (quarenta) quilômetros até 50 

(cinquenta) quilômetros;

VI - R$ 50,00 (cinquenta reais) por mandado expedido, nas 

distâncias maiores que 50 (cinquenta) quilômetros.

As citadas normas do Estado da Paraíba (Leis estaduais nºs 

5.672/1992 e 11.838/2021) coadunam com o entendimento cristalizado 

do STJ, e qualquer instrumento que possibilite o pagamento a das 

mencionadas despesas vai de encontro a este precedente. O servidor 

público não está posteriori obrigado a retirar de sua remuneração os 

valores necessários ao custeio de seu transporte, para cumprir 

diligência do interesse da Fazenda Pública.

Assim, afigura-se desarrazoada a imposição aos oficiais de justiça da 

obrigação de arcar com as despesas necessárias ao cumprimento de seu 

múnus.

Nesse mesmo sentido, colaciono os seguintes arestos desta Egrégia Corte 

de Justiça:

(...)

Ante todo o exposto, NEGO PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL E AO 

APELO mantendo incólume a sentença vergastada".

De fato, a revisão da conclusão do Tribunal de origem – feita com base na 

interpretação do direito local – é vedada a este Superior Tribunal de Justiça, em 

decorrência da aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não 

cabe recurso extraordinário".

Por outro lado, como destacou a decisão ora agravada, o acórdão do 

Tribunal de origem encontra-se em conformidade com o entendimento sumulado desta 

Corte, no sentido de que, "na Execução Fiscal, processada perante a Justiça Estadual, 

cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com 

o transporte dos Oficiais de Justiça" (Súmula 190/STJ).

No mesmo sentido, em casos análogos:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOVAÇÃO 

RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 

EXECUÇÃO FISCAL. DESPESAS COM O TRANSPORTE DOS 

OFICIAIS DE JUSTIÇA. SÚMULA 190/STJ. INTERPRETAÇÃO DE LEI 

LOCAL. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF.
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Superior Tribunal de Justiça

1. Conforme precedentes desta Corte Superior, não se mostra possível 

discutir em agravo interno matéria que não foi objeto do recurso especial, 

por se tratar de indevida inovação recursal.

2. De acordo com a Súmula 190/STJ: 'Na Execução Fiscal, processada 

perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o 

numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 

Oficiais de Justiça'.

3. Segundo o Tribunal a quo, a Lei Estadual n. 11.838/2021, que 

introduziu nova forma para o custeio das diligências dos oficiais de 

justiça em matéria de execução fiscal, não seria autoaplicável, porque 

condicionada à edição de Resolução da Corte local. Assim, resta 

demonstrado que a solução da controvérsia, tal como realizada pelas 

instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação 

local, pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, 

conforme a Súmula 280/STF.

4. Agravo interno não provido' (STJ, AgInt no REsp 1.991.559/PB, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/06/2022).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

ANTECIPAÇÃO DAS CUSTAS DA DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE 

JUSTIÇA. DESPESAS COM O DESLOCAMENTO DOS OFICIAIS DE 

JUSTIÇA QUE NÃO CONFIGURAM CUSTAS OU EMOLUMENTOS. DO 

TEOR DA SÚMULA 190/STJ. LEI ESTADUAL 16.024/2008. SÚMULA 

280 DO STF.

1. O Tribunal de origem asseverou: 'Cinge-se a controvérsia a respeito da 

necessidade de recolhimento das custas da diligência do Oficial de Justiça, 

para o prosseguimento da execução dos honorários advocatícios em favor 

Município de Foz do Iguaçu. da Procuradoria da Fazenda Pública do A r. 

decisão agravada determinou que a parte agravante realizasse a 

antecipação das custas da diligência do Oficial de Justiça, em suma, com o 

seguinte fundamento: (...) Ainda, cabe destacar que, conforme o 

entendimento do STJ, no REsp nº. 1.144.687/RS, as despesas com o 

deslocamento dos oficiais de justiça não configuram custas ou emolumentos, 

e, assim, devem ser custeadas de forma antecipada até mesmo pela 

Fazenda Pública. É nesse sentido o teor da Súmula 190 do STJ: 'Na 

execução fiscal, processada perante a Justiça Estadual, cumpre a Fazenda 

Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o 

transporte dos oficiais de justiça' (fls. 28-29, e-STJ).

2. Ao assim decidir, o Tribunal de origem guardou estrita observância 

ao entendimento consubstanciado na Súmula 190/STJ, que enuncia o 

seguinte: 'Na execução fiscal, processada perante a Justiça Estadual, 

cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao 

custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça'.

3.O exame da Lei Estadual 16.024/2008 atrai o óbice da Súmula 280 do 

STF.

MAM22 

REsp 1992138 Petição : 724472/2022 C542524155830944320=40@ C425650416425032542=04@
 2022/0079117-7 Documento Página  12 de 13 

Documento eletrônico VDA33778448 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 11/09/2022 17:32:33
Código de Controle do Documento: 8032EBC3-6D61-4A56-B7D0-D7CDC33F7AA0



Superior Tribunal de Justiça

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.962.134/PR, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/03/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA 

COM O DESLOCAMENTO DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA CITAÇÃO 

DA PARTE EXECUTADA. CABIMENTO. SÚMULA 190/STJ. AFIRMADA 

CONTRARIEDADE A RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA. CARÁTER INFRALEGAL. NÃO ENQUADRAMENTO NA 

CATEGORIA DE LEI INFRACONSTITUCIONAL FEDERAL.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 

erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. 'Na execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre 

a fazenda pública antecipar o numerário destinado ao custeio das 

despesas com o transporte dos oficiais de justiça' (Súmula 190/STJ).

3. Incabível a indicação de ofensa a dispositivo inserto em portaria ou 

resolução, porquanto tais regramentos não se caracterizam como 'lei 

federal', a teor do disposto do art. 105, III, da Constituição Federal.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.748.239/PB, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

14/12/2018).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.992.138 / PB
Número Registro: 2022/0079117-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08400497220208152001 8400497220208152001

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA - PB013528
RECORRIDO : THIAGO PESSOA CAMELO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA - PB013528
AGRAVADO : THIAGO PESSOA CAMELO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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